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TERMO DE REFERÊNCIA – TR
BASE LEGAL

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. DO OBJETO
1.1.1. REALIZAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE CHAMAMENTO PÚBLICO DESTINADO AO CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA E/OU JURÍDICA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NECESÁRIOS A SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO, PERTENCENTE AO MUNICÍPIO DE GOIANA, ESTADO DE PERNAMBUCO, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	ITEM
	QDE
	SERVIÇOPS PROFISSIONAIS 
	V. UNT

POR HORA
	V. TOTAL

POR HORA
	V. TOTAL MÊS (15 HORAS/MÊS DIAS)
	V. TOTAL ANO (12 MESES)

	1
	2
	SERVIÇO FOTOGRÁFICO
	R$ 142,33
	R$ 284,66
	R$ 4.269,90
	R$ 51.238,80

	2
	5
	LOCUTOR (A)
	R$ 246,67
	R$ 1.233,35
	R$18.500,25
	R$ 222.003,00

	3
	9
	VIDEOMAKER
	R$ 300,00
	R$ 2.700,00
	R$ 40.500,00
	R$ 486.000,00

	4
	2
	DESIGN GRÁFICO
	R$ 128,00
	R$ 256,00
	R$ 3.840,00
	R$ 46.080,00

	5
	5
	ASSISTENTE DE PRODUÇÃO
	R$ 186,91
	R$ 934,55
	R$ 14.018,25
	R$ 168.219,00

	6
	8
	AUDIOVISUAL
	R$ 355,42
	R$ 2.843,36
	R$ 42.650,40
	R$ 511.804,80

	VALOR MÁXIMO ESTIMADO
	R$ 1.359,33
	R$ 8.251,92
	R$ 123.778,80
	R$ 1.485.345,60


1.2. Figura como sendo Secretaria demandante:
1.2.1. SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO;

1.3. Valor Total Estimado para 12 (doze) meses: R$ 1.485.345,60 (Um milhão, quatrocentos e oitenta e cinco mil, trezentos e quarenta e cinco reais e sessenta centavos).
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
2.1. A Contratação está fundamentada no Estudos Técnico Preliminar - ETP, documento do qual foi extraído a necessidade do objeto, critérios de seleção, especificação do objeto, valores da remuneração da contratação, dentre outras diretrizes

3. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO:
3.1. Poderão participar deste Chamamento Público para Credenciamento todas as Pessoas Físicas que declarem plena aceitação das condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital, e que apresentem a documentação de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e de qualificação técnica exigidas para o respectivo item/cargo pretendido.
3.2. Os profissionais interessados poderão solicitar o seu credenciamento a qualquer tempo, ao longo do período de vigência deste instrumento, tendo em vista o caráter de cadastro permanente e fluido do procedimento auxiliar.
3.3. Será permitida a inscrição do profissional, apenas em 01 (um) itens/cargos distinto. O candidato deverá possuir a comprovação, de forma documental a qualificação técnica exigida e a compatibilidade de horários comerciais para a prestação do serviço escolhido.

3.4. Dos Impedimentos de Participação (Vedações)

3.4.1. Não poderá participar deste Credenciamento o profissional que se enquadre em qualquer uma das seguintes situações, nos termos do art. 14 da Lei nº 14.133/2021:

3.4.2. Seja menor de 18 (dezoito) anos, salvo na condição de emancipado.

3.4.3. Encontre-se cumprindo sanção de idoneidade ou de suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, aplicada por qualquer Órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta de qualquer esfera de governo.

3.4.4. Seja Servidor público ativo, seja ele efetivo, comissionado ou contratado temporariamente, pertencente aos quadros da Administração Direta ou Indireta do Município de Goiana, Estado de Pernambuco, bem como da sua respectiva Secretaria demandante, em respeito aos Princípios da Moralidade e da Impessoalidade.

3.4.5. Possua relação de parentesco, consanguíneo ou afim, até o terceiro grau, com o Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, dirigentes da Agências ou servidores diretamente responsáveis pelo planejamento, processamento, julgamento do credenciamento ou pela fiscalização dos contratos (Vedação ao Nepotismo).

3.5. Da Natureza Jurídica da Participação (Inexistência de Vínculo)

3.5.1. A participação e a posterior homologação no presente credenciamento pressupõem a prestação de serviços de caráter eventual, conforme cronograma exposto na Ordem de Serviço, junto ao Município de Goiana, Estado de Pernambuco.

3.5.2. O credenciamento do profissional não gera direito subjetivo à contratação imediata, nem assegura a concessão de faturamento mínimo mensal. A convocação do credenciado ficará estritamente condicionada à conveniência da Administração Pública, à existência de real necessidade por parte da Secretaria demandante e à emissão prévia de Ordem de Serviço (OS), ou semelhante, vinculada à nota de empenho, se for o caso da OS, se não, Declaração relativa à Prestação do Serviço, devidamente atestada pelo Titular da Pasta demandante.

3.5.3. A participação neste certame não estabelece qualquer espécie de vínculo empregatício, estatutário ou trabalhista entre o profissional credenciado e o Município de Goiana, Estado de Pernambuco, não fazendo jus o prestador a verbas como décimo terceiro salário, férias remuneradas, FGTS ou aviso prévio.

3.6. Do Local e Forma de Inscrição

3.6.1. O requerimento de inscrição e a entrega do envelope ou arquivo de documentação, deverá ser protocolado obrigatoriamente, de forma presencial, na sede da Secretaria demandante, a qual a função esteja vinculada, mediante entrega de recibo

3.6.2. A Secretarias demandante, não se responsabiliza pelas documentações não recebidas por quaisquer motivos, bem como outros fatores de ordem técnica que impeçam a entrega de documentos.

3.6.3. O processo de avaliação das Inscrições e dos documentos de habilitação será conduzido integralmente pela Secretaria demandante, que emitirá pareceres periódicos de homologação dos novos profissionais inscritos, publicando os mesmos na imprensa oficial.

4. DOS REQUISITOS E DOCUMENTOS NECESSÁRIOS:

4.1. Os (as) interessados (das) deverão atender a todos requisitos para se credenciar nos quadros de Pessoal da Secretaria demandante, com a apresentação dos respectivos documentos, conforme a seguir:

PESSOA FÍSICA

4.1.1 Comprovante de Situação Cadastral no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
4.1.2 Cópia dos Documentos RG do postulante ao credenciamento;
REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

4.1.3 Certidão Negativa da Dívida Ativa da União e da Fazenda Federal;
4.1.3.1. Certidão Positiva com efeitos de Negativa, da Dívida Ativa da União e da Fazenda Federal, caso não seja possível o cumprimento do caput deste item;
4.1.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio do profissional;

4.1.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

PESSOA JURÍDICA

4.1.6. No caso de Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) vigente;

4.1.7. No caso de Sociedades Empresárias ou Limitadas: Inscrição do ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial competente, acompanhado de alterações posteriores;

4.1.8. Cópia do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

4.1.9. Cópia do RG e CPF dos sócios administradores ou do titular da empresa.

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
4.1.10. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.11. Certidão Negativa de Débitos Estaduais (SEFAZ);

4.1.12. Certidão Negativa de Débitos Municipais da sede da empresa e do Município de Goiana, Estado de Pernambuco;

4.1.13. Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF - FGTS);

4.1.14. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

4.1.15. Declaração de que a empresa cumpre as exigências do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.1.16. Capacidade Técnico-Profissional (Para PF e PJ): Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução de serviços compatíveis com as características do item pretendido.

4.1.16.1. Para as Pessoas Jurídicas, o atestado poderá ser emitido em nome da empresa ou em nome do profissional que compõe seu quadro técnico (responsável técnico indicado), desde que este seja o executor direto do serviço contratado pela Secretaria de Comunicação.

4.1.16.2. Portfólio de Amostras Práticas: Apresentação de Portfólio Digital (links ativos), conforme exigências específicas de cada item, para fins de verificação do padrão de qualidade da Secretaria de Comunicação.

4.2. Diretrizes para o Recebimento dos Documentos

4.2.1. Todos os documentos exigidos para habilitação, deverão estar com os prazos de validade vigentes na data de abertura e análise da documentação pelo órgão de contratação.

4.2.2. Caso as certidões eletrônicas, emitidas não apresentem prazo de validade expresso em seu corpo, a Administração Pública adotará o prazo padrão de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão.

4.2.3. Será permitido a possibilidade de saneamento de falhas formais na documentação (art. 59 da Lei nº 14.133/2021), desde que o documento preexistente seja enviado no prazo assinalado pela Secretaria demandante, vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente na Proposta.

4.3. Disposições Gerais sobre a Documentação Técnica

4.3.1. Os atestados de capacidade técnica deverão conter a identificação clara do emissor (Nome, cargo, CNPJ/CPF e telefone/e-mail para contato), facultando à Secretaria demandante, a realização de diligências para atestar a veracidade dos documentos, nos termos do art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

4.3.2. Os portfólios deverão ser disponibilizados preferencialmente por meio de links de acesso, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato garantir o pleno funcionamento dos acessos.

DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS

4.3.3. Declaração de inexistência de fatos impeditivos para contratar com a Administração Pública.

4.3.4. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação (conforme art. 63, I, da Lei 14.133/2021).

4.4. Caso o interessado se considere isento ou imune dos tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da Lei.

4.5. O interessado ficará responsável pela veracidade das informações prestadas no requerimento e pela veracidade dos documentos de habilitação encaminhados.

4.6. O requerimento apresentado de forma incompleta, rasurado, ou em desacordo com o estabelecido no Termo de Referência e Edital será considerado inapto sendo desclassificado o (a) interessado (a).

4.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

4.8. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

4.9. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

4.10. Na análise dos documentos de habilitação, a Secretaria e Agência demandante, poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

5. DO PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:
5.1. Em observância ao disposto no art. 40, § 2º, e no art. 47 da Lei Federal nº 14.133/2021, que consagram o princípio do parcelamento como diretriz para a ampliação da competitividade e melhor aproveitamento do mercado, a solução adotada para a presente contratação foi estruturada de forma parcelada (dividida em itens independentes).

5.2. O objeto deste Chamamento Público foi subdividido em 06 (seis) itens distintos, correspondentes às diferentes especialidades e funções profissionais necessárias para suprir a demanda da Secretaria Municipal de Comunicação, conforme detalhado no item de especificações técnicas deste Termo de Referência.

5.3. Justificativa do Parcelamento por Itens:

5.3.1. Viabilidade Técnica e Profissional: O mercado de prestação de serviços de comunicação é composto majoritariamente por profissionais autônomos (pessoas físicas) especializados em nichos específicos. A divisão por itens garante o respeito às competências regulamentares de cada profissão.

5.3.2. Ampliação da Competitividade: Caso a solução fosse unificada em um lote único, restaria inviabilizada a participação direta de pessoas físicas e profissionais locais autônomos, forçando a Administração a contratar uma única pessoa jurídica (empresa de comunicação integrada/publicidade). Isso desvirtuaria o escopo do Credenciamento, que busca justamente a democratização do acesso e a valorização dos talentos individuais da região.

5.3.3. Segurança Operacional: O parcelamento por itens permite que a Administração homologue múltiplos profissionais em cada área de atuação. Desse modo, garante-se que a execução dos serviços não fique dependente de um único prestador, permitindo o acionamento em regime de rodízio e assegurando a continuidade dos serviços mesmo em casos de ausências justificadas ou concomitância de eventos oficiais no Município de Goiana, Estado de Pernambuco.

5.4. Diante do exposto, restam plenamente demonstradas a viabilidade técnica e a vantagem econômica e social do parcelamento do objeto em itens, visto que tal medida promove a máxima participação dos interessados e atende com primazia ao Interesse Público e aos princípios da impessoalidade, eficiência e isonomia.

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
6.1. Do Planejamento e Convocação Operacional
6.1.1. Emitir a Ordem de Serviço (OS) formal, ou similar, contendo a especificação detalhada do serviço a ser executado, o local, a data, o horário de início e o prazo estimado para a conclusão da demanda.

6.1.2. Respeitar rigorosamente os critérios objetivos e impessoais quanto a ordem cronológica de inscrição, para fins de convocação dos Profissionais homologados no banco de credenciados, coibindo qualquer espécie de direcionamento ou favoritismo.

6.1.3. Notificar o Profissional Credenciado sobre a Convocação com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, salvo em casos de extrema urgência devidamente justificados pela autoridade competente.

6.2. Do Suporte Operacional e Fornecimento de Insumos

6.2.1. Prover as condições de segurança, higiene e infraestrutura necessárias para que os credenciados possam desempenhar suas atividades nas dependências municipais ou nos locais designados.
6.2.2. Fornecer os materiais de consumo, insumos específicos, impressos oficiais, dados técnicos e as credenciais de acesso indispensáveis à execução dos serviços, exceto as ferramentas e instrumentos de uso estritamente pessoal acordados como de responsabilidade do prestador no Edital.

6.2.3. Prestar todas as informações, esclarecimentos e orientações técnicas que venham a ser solicitados pelos credenciados para o bom andamento dos trabalhos.

6.3. Da Fiscalização e Liquidação da Despesa (IN 02/2024)

6.3.1. Designar formalmente, por meio de ato próprio e em conformidade com a Instrução Normativa nº 02/2024 do Controle Interno Municipal, os Fiscais, Gestores e respectivos Suplentes de cada Ordem de Serviços, para acompanhar e avaliar a execução dos serviços da Pasta demandante.

6.3.2. Avaliar e atestar, formalmente, o Relatório Mensal de Atividades, apresentado pelo credenciado em prazo mensal, a contar da Assinatura da OS ou similar.

6.3.3. Notificar, por escrito, o profissional credenciado sobre quaisquer imperfeições, falhas, atrasos ou desconformidades técnicas verificadas na execução dos serviços, fixando prazo razoável para a regularização ou aplicando as sanções administrativas cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

6.4. Das Obrigações Financeiras e Orçamentárias

6.4.1. Efetuar o pagamento devido ao credenciado em estrita conformidade com os valores pré-fixados na tabela oficial da Administração Pública, condicionado à efetiva execução do serviço sob demanda e à regular liquidação da despesa.

6.4.2. Realizar o adimplemento financeiro no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de validação definitiva do Relatório de Atividades e da apresentação dos documentos de regularidade fiscal exigidos.

6.4.3. Garantir que nenhuma Ordem de Serviço, seja emitida sem a respectiva e prévia existência de dotação orçamentária e nota de empenho emitida pela Secretaria demandante, assegurando o cumprimento do Princípio da Responsabilidade Fiscal.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Constituem obrigações do Profissional Pessoa Física, homologado no presente Credenciamento, na qualidade de Contratada:

7.1.1. Da Execução Técnica e Operacional

7.1.1.1. Executar os serviços objeto da convocação com estrita observância das especificações técnicas, prazos, horários e locais determinados na respectiva Ordem de Serviço (OS) ou similar, emitida pela Secretaria demandante.

7.1.1.2. Prestar os serviços de forma estritamente pessoal, sendo terminantemente vedada a subcontratação, cessão, transferência ou delegação da execução das atividades a terceiros, sob pena de descredenciamento imediato e aplicação de sanções legais.

7.1.1.3. Refazer, exclusivamente às suas expensas, quaisquer serviços que tenham sido executados em desacordo com as especificações deste Termo de Referência ou que apresentem defeitos, imperfeições ou falhas técnicas apontadas pela fiscalização, no prazo máximo fixado pelo Fiscal da Ordem de Serviço.

7.2. Do Vínculo, Postura e Conduta Profissional

7.2.1. Manter postura ética, urbana e profissional compatível com o decoro da Administração Pública, nas dependências do Município e nos locais de atendimento, tratando com urbanidade os servidores e os munícipes.

7.2.2. Cientificar imediatamente a Secretaria demandante, a ocorrência de qualquer anormalidade, caso fortuito ou força maior que impeça o cumprimento total ou parcial de suas atividades rotineiras, apresentando a devida justificativa legal no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

7.2.3. Manter, durante toda a vigência do credenciamento, as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica e regularidade fiscal e trabalhista exigidas para o ingresso no certame.

7.2.4. Reconhecer a natureza estritamente autônoma da prestação de serviços, declarando ciência de que o credenciamento não estabelece qualquer espécie de vínculo empregatício ou estatutário com o Município de Goiana, Estado de Pernambuco.

7.3. Das Obrigações Socioambientais e de Segurança

7.3.1. Cumprir rigorosamente todas as cláusulas existente quanto a Legislação Ambiental vigente, adotando práticas operacionais ecoeficientes, vedado o desperdício de insumos fornecidos pela Administração.

7.3.2. Realizar o manejo e o descarte ambientalmente adequado de resíduos, resultantes das suas atividades quanto a Prestação do Serviço, conforme mapeado no Estudo Técnico Preliminar - ETP.

7.3.3. Utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados e cumprir as normas de segurança do trabalho vigentes (especialmente aplicável aos cargos operativos, responsabilizando-se civil e criminalmente por danos decorrentes de sua negligência, imperícia ou imprudência.

7.4. Do Faturamento e Comprovação (IN 02/2024)

7.4.1. Emitir e protocolar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação do serviço, o Relatório Mensal de Atividades acompanhado das respectivas evidências físicas ou digitais (como listas de frequência, fotografias, Ordens de Serviço assinadas, laudos ou clipping de publicações), juntamente com a Nota Fiscal de Prestação de Serviços ou Declaração de Serviços Prestados, devidamente assinado, para atesto do Fiscal da Ordem de Serviço, além das certidões de regularidade fiscal atualizadas.

7.4.2. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os impostos, taxas, contribuições previdenciárias (INSS na condição de contribuinte individual) e encargos decorrentes da prestação de serviços autônomos por Pessoa Física, autorizando as retenções tributárias na fonte exigidas pela legislação em vigor.

8. DA CONVOCAÇÃO DOS CREDENCIADOS
8.1. Dos Critérios de Distribuição da Demanda (Isonomia e Impessoalidade)
8.1.1. A convocação dos profissionais habilitados e homologados no banco de credenciados, para a execução dos serviços ocorrerá de forma estritamente impessoal, isonômica e objetiva, com fulcro no art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.1.2. Fica estabelecido o Critério Cronológico de homologação definitiva das inscrições para cada um dos 06 (seis) itens deste certame para a distribuição das demandas e emissão das Ordens de Serviço (OS), ou similar.

8.2. Do Fluxo Operacional da Convocação (Ordem de Serviço)

8.2.1. O procedimento de acionamento do profissional credenciado obedecerá ao seguinte fluxo administrativo:
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8.2.2. Diante da necessidade real de serviço, a Secretaria demandante, efetuará o bloqueio orçamentário prévio e emitirá a Nota de Empenho correspondente.

8.2.3. O Fiscal ou Gestor da OS ou similar entrará em contato formal com o primeiro profissional classificado na lista de Credenciados do respectivo item, utilizando prioritariamente os canais eletrônicos declarados no ato da inscrição (e-mail institucional e aplicativo de mensagem instantânea - WhatsApp).

8.2.4. O profissional consultado terá o prazo improrrogável de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do envio da notificação, para manifestar sua aceitação expressa em realizar o serviço sob as condições, prazos e locais estipulados na minuta da Ordem de Serviço ou similar.

8.3. Da Recusa, do Silêncio e do Final de Fila

8.3.1. Recusa Formal ou Silêncio: Caso o profissional credenciado decline formalmente do chamado ou não responda à consulta no prazo estabelecido de 24 (vinte e quatro) horas, configurar-se-á a recusa da demanda. Nesse caso, o Fiscal da pasta registrará o fato em relatório e passará imediatamente à convocação do próximo profissional posicionado na lista.
8.3.2. Deslocamento para o Final de Fila: O profissional que aceitar a demanda e executar o serviço, bem como aquele que recusar injustificadamente ou silenciar ao chamado, será automaticamente deslocado para o final da lista do seu respectivo item, garantindo que a oportunidade de prestação de serviços circule de forma justa entre os habilitados.

8.3.3. Justificativa de Recusa por Força Maior: Se a recusa for motivada por caso fortuito ou força maior legalmente admitidos (como doença comprovada por atestado médico, luto ou convocação judicial compulsória), devidamente protocolada no prazo inferior a 24 (vinte e quatro) horas, o profissional não perderá sua posição originária na lista, sendo a demanda repassada ao próximo, e o profissional impedido será consultado na demanda subsequente, cessado o motivo do impedimento.

8.4. Das Regras Especiais de Exclusão do Rodízio

8.4.1. Com o objetivo de coibir a monopolização ou a sobrecarga de demandas, fica estabelecido que nenhum profissional credenciado poderá acumular a execução simultânea de mais de 01 item, sendo para cada item uma Ordens de Serviço ativas ou similar, comprometendo-se assim com a eficiência e qualidade do atendimento ao Interesse Público.

8.4.2. O descumprimento reiterado de chamados (superior a 02 recusas consecutivas ou 03 alternadas, dentro do período de 12 meses), sem justificativa plausível acolhida pela Administração, ensejará a instauração de processo administrativo sancionatório, podendo resultar na suspensão temporária do credenciado ou no seu descredenciamento definitivo.
9. DO PRAZO DE CREDENCIAMENTO E DAS ORDENS DE SERVIÇOS ORIUNDAS DO CREDENCIAMENTO
9.1. O prazo de credenciamento será de 12 (doze) meses, contados da publicação do instrumento convocatório.
9.2. Findas as etapas do credenciamento, a pessoa física ou jurídica considerada habilitada será convocada, mediante demanda exposta na Ordem de Serviço, emitida pelo Município de Goiana, Estado de Pernambuco, representado pela Secretaria de Comunicação.

9.3. O credenciado terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ordem de Serviço, sob pena de decair do direito à contratação.

9.4. O prazo de vigência da Ordem de Serviço firmada, será de acordo com as necessidades da Secretaria de Comunicação, não podendo exceder o final do Prazo final do Credenciamento e respeitando o rodízio característico do Credenciamento.
10. DO VALOR ESTIMADO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. O valor estimativo total da contratação será de R$ 1.485.345,60 (Um milhão, quatrocentos e oitenta e cinco mil, trezentos e quarenta e cinco reais e sessenta centavos). A estimativa refere-se ao período de 12 (doze) meses, conforme Planilha de Remuneração, indicada identificada como neste Termo de Referência - TR.
10.2. Os quantitativos apresentados são meramente estimativos (dependerá da Necessidade da Secretaria demandante), não obrigando o Município de Goiana, Estado de Pernambuco, executar em sua totalidade.

10.3. As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Goiana, Estado de Pernambuco, para o ano de 2026, mediante Dotação Orçamentária e Elemento de Despesas constante nas Declarações emitidas pelos Ordenadores de Despesas, presentes neste Processo.
11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento dos serviços executados será efetuado em até 30 (trinta) dias após a conferência/verificação dos serviços efetivamente prestados, ratificados pelo Município de Goiana, Estado de Pernambuco, e atestados pelos Fiscais da Ordem de Serviço, indicado pela Secretaria demandante, mediante entrega e recebimento das respectivas Notas Fiscais ou Declarações das atividades executadas, devidamente atestadas pelos retromencionados Fiscais da Ordem de Serviço.

11.2. Na emissão das Notas Fiscais/Declarações, o credenciado deverá descrever o serviço indicando o período de dias relativos as atividades laborais efetivamente executados e qualquer informação necessária para detalhamento do serviço prestado.
11.3. Os pagamentos poderão ser sustados pelo contratante nos seguintes casos:
11.3.1. Não cumprimento das obrigações assumidas que possam, de alguma forma, prejudicar o contratante.
11.3.2. Inadimplência de obrigações assumidas pelo contratado para com o Município de Goiana, Estado de Pernambuco, por conta do estabelecido neste Termo.

11.3.3. Erros ou vícios na(s) Nota(s) Fiscal(is) de Serviço/Declarações.
11.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos Moratórios;
N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da Parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)                                              I = (6 / 100)
                                                                    365
                                                            I = 0,00016438
                                                        TX = Percentual da Taxa anual = 6%
11.5. Os preços para a execução dos serviços não sofrerão reajuste no período de 12 meses.

11.6. Fica estabelecido como critério de reajustamento de preços o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, respeitado o interregno mínimo de um ano contado da data limite para apresentação do orçamento estimado.
12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ORDEM DE SERVIÇO
12.1. A OS deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da Prestação dos Serviços, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

12.3. As comunicações entre o CONTRATANTE e o (a) PRESTADOR (A) DE SERVIÇOS devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12.4. Após a assinatura da Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, o Órgão ou entidade poderá convocar o (a) credenciado (a) para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

FISCALIZAÇÃO

12.5. A execução da Ordem de Serviço deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da Ordem de Serviço, ou pelos respectivos substitutos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). Consta como anexo dos DFDs – Documento de Formalização de Demanda, o competente Memorando indicando o Gestor, Fiscal e Suplente de Fiscal do Contrato, imposição instituída pela Instrução Normativa 002/2024, oriunda do Controle Interno Municipal.

12.6. O Fiscal da Ordem de Serviço acompanhará a execução da Ordem de Serviço, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).

12.6.1. O Fiscal da Ordem de Serviço anotará no histórico de gerenciamento da Ordem de Serviço todas as ocorrências relacionadas à execução da Ordem de Serviço, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II).

12.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da Ordem de Serviço emitirá notificações para a correção da execução da Ordem de Serviço, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III).

12.6.3. O Fiscal da Ordem de Serviço informará ao Gestor da Ordem de Serviço, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

12.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da Ordem de Serviço nas datas aprazadas, o fiscal da Ordem de Serviço comunicará o fato imediatamente ao Gestor da Ordem de Serviço. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

12.6.5. O Fiscal da Ordem de Serviço comunicará ao Gestor da Ordem de Serviço, em tempo hábil, o término da Ordem de Serviço sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

12.6.6. O Fiscal da Ordem de Serviço verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

12.6.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Fiscal da Ordem de Serviço atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao Gestor da Ordem de Serviço para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

DO GESTOR DE CONTRATO
12.7. O Gestor da Ordem de Serviço coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da Ordem de Serviço contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da Ordem de Serviço, a exemplo da Ordem de Serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da Ordem de Serviço para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

12.7.1. O Gestor da Ordem de Serviço acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

12.7.2. O Gestor da Ordem de Serviço acompanhará os registros realizados pelos Fiscais da Ordem de Serviço, de todas as ocorrências relacionadas à execução da Ordem de Serviço e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

12.7.3. O Gestor da Ordem de Serviço emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

12.7.4. O Gestor da Ordem de Serviço tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

12.8. O Fiscal da Ordem de Serviço comunicará ao Gestor da Ordem de Serviço, em tempo hábil, o término da Ordem de Serviço sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

12.9. O Gestor da Ordem de Serviço deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

DOS CASOS OMISSOS

12.10. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais Normas Federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.11. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. A aplicação das sanções abaixo previstas será realizada em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.

13.2. O participante ou o contratado será responsabilizado pelas seguintes infrações:

13.3. Dar causa à inexecução parcial da demanda;

13.4. Dar causa à inexecução parcial da Ordem de Serviço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.5. Dar causa à inexecução total da demanda;

13.6. Deixar de entregar a documentação exigida para a licitação;

13.7.  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

13.8. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.9. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

13.10. Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução dos serviços executados;

13.11. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução dos serviços a serem prestados;

13.12. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.13. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.14. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.15. As sanções que poderão ser aplicadas respeitam o disposto no artigo 156 da Lei nº 14.133/ 2021, sendo elas: 

13.15.1. Advertência;

13.15.2. Multa;

13.15.3. Impedimento de licitar e contratar;

13.15.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.16. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.16.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.16.2. As peculiaridades do caso concreto;

13.16.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.16.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.16.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.17. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista subitem 13.6., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

13.18. A sanção de multa (5% do valor da Ordem de Serviço) será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 13.7.

13.19. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos subitens 13.13., 13.14., 13.15., 13.16. e 13.17, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.20. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos subitens 13.15, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 13.9. a 13.12., desde que justifiquem a imposição de penalidade tidas como graves, o que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

13.21. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva de secretário municipal.

13.22. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa.

13.23. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente.

13.24. A aplicação das sanções previstas no item 13.18 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

13.25. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado pelo prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua intimação.

13.26. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13.27. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

13.28. Serão indeferidas, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

13.29. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: interrompida pela instauração do processo de responsabilização; suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

13.30. Os atos aqui previstos como infrações administrativas ou em Lei de Licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente.

13.31. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração. A pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

13.32. O atraso injustificado na execução da Ordem de Serviço sujeitará o contratado a multa de mora diária de 0,5% do valor global da Ordem de Serviço.

13.32.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral da Ordem de Serviço com a aplicação cumulada de outras sanções anteriormente previstas.

13.32.2. É admitida a reabilitação do contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

13.32.2.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública;

13.32.2.2. Pagamento da multa;

13.32.2.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

13.32.2.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

13.33. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

13.34. A sanção pelas infrações previstas nos incisos 13.12 e 13.16 exigirá, como condição de reabilitação do contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

13.35. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.36. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.37. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.38. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados ao município e a terceiros.
Submetemos este Termo de Referência - TR para análise e deliberação acerca de seu o prosseguimento.

Goiana/PE 19 de junho de 2026.

GABRIEL DE OLIVEIRA NASCIMENTO
Gerente de Licitações e Contratos
Portaria nº 120/2026

Considerando a pertinência da demanda, aprovo o presente Termo de Referência – TR e AUTORIZO a continuidade do procedimento destinado à contratação em tela.

JOSÉ FERNANDO VELOSO MONTEIRO
Secretário de Comunicação 
Portaria nº 988/2026
ANEXO I
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MEMORANDO - DESIGNAGAO DE FISCAL DE CONTRATO
Fica designado, o (a) servidor (a) Ana Maria Barbosa de Almeida, RG n® 6.414.873
SDS/PE, CPF n° 008.316.444-86 SDS/PB, Portaria n® 166/2026, como Fiscal do
Contrato, referente a Contratagio de profissionais e empresas por meio de
credenciamento das demandas da Secretaria de Comunicagio do Municipio de
Goiana/PE, bem como na Instrugio Normativa Municipal n? 002/2024. Na auséncia do
(a) servidor (a) supra designado, fica designado (a) como suplente o (a) servidor (a)

CLAUDIO WANDERLEY DA SILVA, RG n® 5092922 SDS/PE, CPF n? 027.461.754-44,
nomeada através da Portaria n?159/2026.

6@7\%@\ o b sl
JAMERSON ANDRE BERMUDES

Portaria n®162/2026
Gestor do Contrato

CIENCIA DO (A) SERVIDOR (A) DESIGNADO (A) PARA FISCAL

Eu, Ana Maria Barbosa de Almeida, RG n® 6.414.873 SDS/PE, CPF n® 008.316.444-
86, Matricula Portaria n® 166/2026, declaro-me ciente da designagao de Fiscal de
Contrato ora atribufda, e das suas fungdes que sio inerentes em razao da fungao.

CIENCIA DO (A) SERVIDOR (A) DESIGNADO (A) PARA SUPLENTE DE
FISCAL

Eu, CLAUDIO WANDERLEY DA SILVA RG n? 4234150-SDS-PB, CPF n® 027.461.754-44,

Matrfcula n? 159/2026, declaro-me ciente da designagio de Suplente de Fiscal de
Contrato ora atribufdo (a), € das suas fungdes que sao inerentes em razdo da fungdo.

Goiana, 18 de junho de 2026.
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